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EDITAL 

PROFILAXIA DA RAIVA E OUTRAS ZOONIOS;E~ 

VACINAÇÃO ANTIRRÁBICA 

Susana Guedes Pombo, Diretora Geral de Alimentação e 
do disposto no Decreto-Lei n.o 314/2003, de 17 de de"elT 

1° do programa anexo à Portaria n.O 264/2013, de 
obrigatoriedade de todos os cães com mais de 
território nacional disporem de vacina antir,'áb,jca 
82/2019, de 27 de junho, e em conformidade 
março, publicado no Diário da República, 2" 
para o ano de 2022 a realização de calmc,an 
controlo de outras zoonoses. 

Decorre das normas técnicas de execuçã 
Vigilância Epidemiológ ica da Raiva 
publicadas em Anexo à Portaria n.o 

cional de Luta e 
nado PNLVERAZ) 

1 ° Deverão os detentores 
quais não se prove possuírem 
hora e local indicados a fim 
responsável de campanha 
vacinados por Médico 

2° As vacinas 
Mercado vá lida em 
alterado pelo 
estabelecidas 

3° Nas 
Alentejo e 
Guarda 

esses animais no dia, 
pelo Médico Veterinário 

ou fazer com que estes sejam 

I uma Autorização de Introdução no 
Lei n.o 148/2008, de 29 de julho, 

outubro, e ser utilizadas nas condições 
ento (RCM). 

Alimentação e Veterinária das Regiões do 
ntação e Veterinária de Castelo Branco e da 

hais, para controlo da equinococose/ hidatidose, 
será administrada no local e sob contro lo do 

rasitários, variável com o peso do animal, conforme 
se apresentem à campanha, sendo ainda fornecida ao 

midos anti parasitários para administração posterior. 
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4° Os detentores dos animais presentes à campanha com exibição de 
permitam suspeitar de doença infetocontagiosa, com potencial zoonótico 
leishmaniose. sarna e dermatofitoses, serão notificados para procederem 
testes: 

5° No caso da leishmaniose, sUjeitarem obrigatoriamente esses 
diagnóstico, cujo resultado deverá ser presente ao MVRC, no prazo 
fica o detentor sujeito a procedimento contraordenacional, por 
conjugadas do n.O 1 do artigo 4° do anexo à Portaria nO /1""'// ' 
alínea b) do nO 3 do artigo 14° do Decreto-Lei n.o 314/ 2003, 

6° Todos os detentores de animais com resultado 
notificados pelo MVRC a fim de procederem à resolução 
médico comprovativo da execução do tratamento, no 

7° No caso das outras doenças mencionadas, 
de acordo com o critério clínico do MV deverá, 
resultado do teste de diagnóstico realizado ou, 
do tratamento efetuado. 

8° Todos os cães são obrigados a ser' 
nascimento e/ ou sempre antes de «""no 

9° Para o efeito, poderão os 
promover que os mesmos sejam a 

ade após o seu 

de idade 

10° Os equipamentos de i 
Introdução no Mercado (AIM) 
Lei n.o 82/ 2019, de 27 de j 

i""'"r",, ter Autorização de 
1, do artigo 7.° do Decreto-

11° 

a) Nos cães, a 
sanitário do a 
determinadas 
contraorr10,n~,r; 

Decreto-Lei 
44.890, 

devidamente certificada no boletim 
a falta de cumprimento das medidas 

utras zoonoses dos canídeos, constituem 
m as alíneas a) e b) do nO 3, do art.° 14° do 
puníveis com coima de € 50 a € 3.740 ou € 

lar ou coletiva. 

devidamente certificada no boletim sanitário do 
de Companhia, em todos os casos em que esta seja 

, de acordo com o nO 1 da alínea a) do art.° 21 ° do 
junho, punível com coima de € 50 a € 3.740 ou € 44.890, 

singular ou coletiva. 
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12° Até à publicação do Despacho previsto no n,o 1 do artigo 10° do PNL 
a aplicar pelos Serviços Oficiais de vacinação antirrábica, bem como o va lor 
são, para o ano de 2022, conforme estabelecido no nO 2 do artigo 2° da Porta 
de 16 de agosto, as constantes no Despacho do Ministro do Estado e d 
Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 
publicado no Diário da República, 2" série, nO 97, de 18-05-2012, n 

- Vacinação antirrábica (Taxa única E) - € 10,00 para os cães 
vacinação em qualquer data, 

- Boletim sanitário de cães ou gatos - € 1,00. 

- Isenção de taxa de vacinação e de cobrança de boletim -
de estabelecimentos do Estado, de Corpos Admini,'tr"ltivrl< 
de Utilidade Pública, dos Serviços de Caça do Instituto 
Florestas, I.p, e aqueles das Autoridades Militares, Mil' 
clínica privativa, 

- Identificação eletrónica (inclui o valor do im 
n,o 346/2019 de 3 de outubro) - € 2.50. 
Só pode ser realizada concomitantemente 

13° A campanha aplica-se exclusilv"m,>r 

14° A nomeação do Responsável 
cada Concelho e o calendário do 
ao presente Edital e deve ser a 
Serviços de Alimentação e Veteri 

nti,rr;,hir'" na área de 
constitui um Anexo 

carimbo do Diretor de 

Lisboa, 16 de março de 
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Município: 
Médico Veterinário: 

FREGUESIAS 
Azinhaga 
Azinhaga 
Azinhaga 

Pombalinho 
Golegã 
Golegã 
Golegã 
Golegã 

AGRICULTURA • 
Campanha de Profilaxia da Raiva e Outras Zoonoses 

Campanha de Identificação Electrónica 

Plano de Vacinação - 2022 

Golegã 
Lina Maria Veiga Maltez 

LUGARES LOCAL 
Azinhaga Clube dos Caçadores 
Azinhaga Mato Miranda( jardim perto café) 
Azinhaga Tanques 

Pombalinho Páteo da Abegoaria 
Golegã Em frente Museu Rural 

S. Caetano Jardim S. Caetano 
Golegã Lusitanus (clinica) 
Golegã Lusitanus (clinica) 

0gav 
rH..po G"'OI .. _ ..... 
• V.._',1o 

DIA HORA 
4/ju l 10,00 
5/jul 10,00 
6/jul 10,00 
6/jul 17,00 
7/jul 10,00 
7/jul 11 ,30 
7/jul 14,00 
8/jul 10,00 

Vacinação Complementar: combinar c/ Juntas Freguesia conforme solicitaçõe 

Local: a combinar 

Quantidade de Vacina Necessária: 50 
Quantidade de Microchips Necessários: 25 
Quantidade de Editais Necessários: 10 

N0tas: LI ________________________________________________________________ ~ 


